
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.449 - RS (2014/0227586-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : CLAUDINO GERALDO ZULIANI 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
1. Rever as conclusões do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que, apesar de 
apontar o preceito legal tido como violado, não ataca especificamente o 
fundamento do acórdão recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a Súmula 
284/STF. 
3.   Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.449 - RS (2014/0227586-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S.A. contra 

decisão do Presidente Designado da Segunda Seção, Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

No regimental, a agravante sustenta que não é o caso de aplicação da Súmula nº 

284/STF (e-STJ fls. 547/550).

Requer o provimento do presente regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 576.449 - RS (2014/0227586-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A alteração do julgado, quanto ao valor da ação, exigiria o reexame de provas, 

inviável na estreita via do recurso especial (Súmula nº 7/STJ). 

No mais, os argumentos expendidos pela agravante são insuficientes para alterar 

a conclusão do julgado, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

"O presente recurso não merece prosperar.
Com efeito, a controvérsia dos presente autos diz respeito a um 

processo em fase de cumprimento de sentença, a qual é regida pelo princípio da 
fidelidade ao título.

No entanto, a parte recorrente limitou-se a alegar, genericamente, 
excesso de execução, bem como violação a dispositivos legais, sem vincular sua 
argumentação às exatas disposições do título executivo, o que seria essencial 
para a compreensão da controvérsia.

Desta forma, não comporta conhecimento a presente súplica, ante 
o disposto na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Súmula n. 284/STF - É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.

Neste sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
ALEGAÇÃO DISSOCIADA DO TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULA 
284/STF. PRINCÍPIO DA FIDELIDADE AO TÍTULO. RECURSO 
PROTELATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.'
(AgRg no REsp 1.268.398/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 04/02/2013)

E ainda, mutatis mutandis:

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. BRASIL TELECOM. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. ALTERAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO. RECURSO INFUNDADO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
1. A alegação genérica de excesso de execução, sem correlação 
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com as exatas disposições do título executivo e com as 
particularidades do caso concreto, atrai a incidência da Súmula 
284/STF.
2. (...).
3.  (...).
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.'
(AgRg no REsp 1258394/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 9/02/2013).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea 
b, do CPC c/c art. 1.º, inciso I, a, da Res. STJ n.º 17/2013, conhece-se do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial" (e-STJ fls. 543/544).

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227586-3 AREsp 576.449 / RS

Números Origem:  00111202622497  00443889020148217000  02768479820138217000  
04052031420138217000  10800200113  111202622497  11202622497  
1291321820148217000  2768479820138217000  4052031420138217000  
443889020148217000  70055522205  70056805765  70058518259  70059365692

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLAUDINO GERALDO ZULIANI
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS

RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : CLAUDINO GERALDO ZULIANI
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS

RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 

Documento: 1368025 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2014 Página  5 de 4



 
 

 

Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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